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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. NÃO CONTEMPLAÇÃO NA LISTA DO SUS. 
SERTRALINA. RESPONSABILIDADE DOS ENTES 
PÚBLICOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória proferida pelo Juizado da Infância e Juventude da Comarca de 
São Gabriel/RS que, na ação de obrigação de fornecimento de 
medicamento, ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul, deferiu a 
tutela de urgência determinando o fornecimento. No Tribunal a quo, negou-
se provimento ao agravo. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da alegada violação dos arts. 2º e 4º da Lei n. 
8.080/1990, bem como ao art. 114 do CPC/2015, com razão o recorrente a 
esse respeito, encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com 
entendimento firmado nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que os entes da federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na 
área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade federativa 
contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o 
medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado 
de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA, que 
impõem a participação obrigatória da União na lide. Nesse sentido: CC 
173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora Min. 
Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017.

IV - Ademais, ainda com relação à matéria dos autos, é forçoso 
destacar que a Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática 
do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 
do Código de Processo Civil/2015.

V - A discussão submetida à julgamento foi definida nos 
seguintes termos: "Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas 
públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao 
autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da 
responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em 
consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo 
da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para 
emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal". A propósito, a 
ementa do julgado de afetação: IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

VI - Ocorre que, embora não tenha havido determinação de 
suspensão nacional dos processos pendentes que versem sobre a mesma 
matéria – haja vista a relevância do direito pleiteado – a Primeira Seção, por 
unanimidade, deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de 
assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar 
qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações de 
fornecimento de medicamento, de modo que o processo deve prosseguir na 
jurisdição estadual que fica designada para decidir, em caráter provisório, as 
medidas urgentes referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 
955 do CPC/2015. Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também 
merece prosperar.

VII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial para determinar que os autos tenham seu curso regular no Juizado 
da Infância e Juventude da Comarca de São Gabriel/RS.
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VIII - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória proferida pelo Juizado da Infância e Juventude da Comarca de 
São Gabriel/RS que, na ação de obrigação de fornecimento de 
medicamento, ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul, deferiu a 
tutela de urgência determinando o fornecimento. No Tribunal a quo, negou-
se provimento ao agravo. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da alegada violação dos arts. 2º e 4º da Lei n. 
8.080/1990, bem como ao art. 114 do CPC/2015, com razão o recorrente a 
esse respeito, encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com 
entendimento firmado nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que os entes da federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na 
área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade federativa 
contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o 
medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado 
de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA, que 
impõem a participação obrigatória da União na lide. Nesse sentido: CC 
173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora Min. 
Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017.

IV - Ademais, ainda com relação à matéria dos autos, é forçoso 
destacar que a Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática 
do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 
do Código de Processo Civil/2015.

V - A discussão submetida à julgamento foi definida nos 
seguintes termos: "Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas 
públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao 
autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da 
responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em 
consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo 
da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para 
emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal". A propósito, a 
ementa do julgado de afetação: IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

VI - Ocorre que, embora não tenha havido determinação de 
suspensão nacional dos processos pendentes que versem sobre a mesma 
matéria – haja vista a relevância do direito pleiteado – a Primeira Seção, por 
unanimidade, deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de 
assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar 
qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações de 
fornecimento de medicamento, de modo que o processo deve prosseguir na 
jurisdição estadual que fica designada para decidir, em caráter provisório, as 
medidas urgentes referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 
955 do CPC/2015. Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também 
merece prosperar.

VII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial para determinar que os autos tenham seu curso regular no Juizado 
da Infância e Juventude da Comarca de São Gabriel/RS.
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VIII - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

resumido:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE FÁRMACO NÃO CONTEMPLADO NAS LISTAS DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). SERTRALINA. RESPONSABILIDADE DOS 
ENTES PÚBLICOS. TEMA 793 STF. PRECEDENTES STF. EMENDA À INICIAL. 
IMPRESCINDIBILIDADE.

Em matéria de saúde pública a responsabilidade da União, Estados e Municípios é 
solidária, competindo-lhes, independentemente de divisão de funções, garantir direito 
fundamental à vida e à saúde do cidadão. Tema 793 do STF e precedentes.

Não integrando o medicamento as listas do Sistema Único de Saúde (SUS), e em 
razão de decisões recentes proferidas nas Turmas do Supremo Tribunal Federal, em 
interpretação autêntica do seu posicionamento sobre a matéria, no sentido da necessidade de 
inclusão da União Federal no polo passivo da demanda em situação como a destes autos, 
presente, dessa forma, o litisconsórcio necessário, impositiva é a intimação da parte autora 
para emenda à inicial. Providência determinada pelo juízo de 1º grau que se impõe seja 
mantida.

Hipótese de superveniente deliberação pelo Superior Tribunal de Justiça no IAC 14 - 
Incidente de Assunção de Competência - nº 187.276, de cunho meramente instrumental, 
visando conter a multiplicação de incidentes da espécie naquela alta Corte e promover a 
segurança jurídica, visto que despida de qualquer juízo de valor a respeito do suscitado 
litisconsórcio passivo necessário da União Federal, de cujo cumprimento, a menos que a 
posição do juízo fosse contrária à admissão do litisconsórcio, resulta a suspensão do 
processo na origem. E isso porque, correspondendo o litisconsórcio necessário a pressuposto 
para o desenvolvimento válido e regular do processo, não se compreende como dar curso ao 
processo sem a sua integração no feito.

AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, com determinação de que os autos tenham seu curso 

regular no respectivo Juízo Estadual."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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O tema é por demais conhecido nesse egrégio Superior Tribunal de Justiça. Trata-se 

da aplicação do quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento 
do Tema 793 da Repercussão Geral do STF.

[...]
Contudo, é importante atentar para o fato de que o STF, ao julgar o Tema 793, 

embora tenha afastado a existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes 
federativos, acabou por ressalvar a possibilidade de a entidade que suportou o ônus 
financeiro da causa buscar o ressarcimento ou compensação, conforme as regras de 
repartição de competência, considerando-se o nível e a estrutura normativa de regulamentos 
aplicáveis no âmbito do SUS, assim como, diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, entendeu que compete à autoridade judicial direcionar o 
cumprimento conforme as regras de repartição dessas competências.

Assim, na linha do que restou estabelecido por ocasião do julgamento do Tema 
793/STF (RE 855.178), faz-se mesmo necessário que a autoridade judicial direcione o 
cumprimento da obrigação de saúde conforme as regras de repartição de competências, 
reconhecendo a responsabilidade da União, por envolver tratamento de sua competência no 
âmbito da divisão de competências materiais do SUS.

[...]
No bojo do citado leading case, o Supremo Tribunal Federal fixou a tese segundo a 

qual os Entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 
direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro(STF. Plenário. RE 855178 ED/SE, rel. 
orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgado em 23/5/2019).

[...]
Diante disso, o e. Ministro Edson Fachin elucidou bem a questão da solidariedade dos 

entes da Federação ao consignar que, “ainda que possa o cidadão, hipossuficiente, 
direcionar a pretensão contra a pessoa jurídica de direito público a quem a norma não atribui 
a responsabilidade primária para aquela prestação, é certo que o juiz deve determinar a 
correção do polo passivo da demanda, ainda que isso determine o deslocamento da 
competência para processá-la e julgá-la e outro juízo (arts. 284, par. único c/c 47, par. único, 
do CPC)” (página 36 do voto do Ministro Edson Fachin no RE 855.178/SE).

[...]
Por fim, afastando qualquer dúvida acerca da necessidade de inserção da União ao 

polo passivo da demanda, cumpre frisar o conteúdo do PARECER REFERENCIAL n. 
00030/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU, o qual fixa diretrizes para a efetivação do 
ressarcimento interfederativo de valores despendidos para o cumprimento de obrigações em 
matéria de saúde.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 
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admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

3/4/2014.)

A respeito da alegada violação dos arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990, bem 

como ao art. 114 do CPC/2015, com razão o recorrente a esse respeito, encontrando-se o 

aresto vergastado em dissonância com entendimento firmado nesta Corte Superior e no 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da federação, em decorrência da 

competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na 

área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade federativa contra quem vai 

direcionar sua demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado 

pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA, 

que impõem a participação obrigatória da União na lide.

A esse respeito, os seguintes julgados:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS 
NA ANVISA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO 
SUS/RENAME. SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. OBRIGATORIEDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM FACE DA 
UNIÃO APENAS QUANDO INEXISTIR REGISTRO DO medicamento na AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA 
APENAS CONTRA OS ENTES ESTADUAL E MUNICIPAL, AFASTADA A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA N. 150/STJ. PRECEDENTE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZOESTADUAL.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito da 
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Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC e o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, nos autos da ação ajuizada por Shirley 
Aparecida da Costa contra o Estado de Santa Catarina e o Município de Jaraguá do Sul, com 
o objetivo de obter fornecimento dos medicamentos para tratamento de transtorno afetivo 
bipolar, não possuindo a autora os recursos financeiros para tanto.

II - Distribuído o feito ao Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do 
Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC, este declinou da competência em favor da 
Justiça Federal, por entender que, tratando-se de medicamento não constante na 
RENAME/SUS, seria de rigor a inclusão da União no polo passivo da ação.

III - O Juízo Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, afastando o entendimento 
supracitado, sob o fundamento de que apenas as ações que demandam fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA é que deverão ser propostas necessariamente em 
face da União, o que não ocorre in casu, determinou o retorno dos autos ao Juízo Estadual, o 
qual suscitou o presente conflito.

IV - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta apenas contra os 
entes estadual e municipal, objetiva o fornecimento de medicamentos registrados na 
ANVISA, mas não incorporados em atos normativos do SUS/RENAME.

V - O entendimento exposto no julgamento do RE n. 657718/MG diz respeito, 
apenas, à medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual a Corte Suprema estabelece a 
obrigatoriedade de ajuizamento da ação em face da União.

VI - Tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados, conforme 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 855178/SE, 
apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao Tema n. 793/STF, e não 
ajuizada a demanda em face da União, afastada a competência da Justiça Federal.

VII - Ademais, o interesse jurídico da União foi explicitamente afastado pelo Juízo 
Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do aludido ente no feito, nos termos da 
Súmula n. 150 desta Corte: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas." Precedente. VIII - Conflito conhecido para declarar a competência do 
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá 
do Sul/SC, o suscitante.

(CC 173.415/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PARA COMPOR O PÓLO PASSIVO EM 
CONJUNTO OU ISOLADAMENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACO. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDICAÇÃO NÃO 
INCORPORADA AO SUS. REVISÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

(...)
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, 
parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequado para tratamento de saúde.

III - A decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
firme no sentido de que é possível o fornecimento de medicamentos não incorporados ao 
SUS mediante Protocolos Clínicos, quando verificada a necessidade do tratamento prescrito.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp. 1.629.196/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017.)
 
 

Ademais, ainda com relação à matéria dos autos, é forçoso destacar que a 
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Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de Competência n. 187.276/RS, 

n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática do Incidente de Assunção de Competência 

(IAC 14), nos termos do art. 947 do Código de Processo Civil/2015.

A discussão submetida a julgamento foi definida nos seguintes termos:

 
Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas públicas, mas devidamente 

registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem 
pretende demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes federados na prestação 
de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo 
da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, sem 
prévia consulta à Justiça Federal.

 
 

A propósito, a ementa do julgado de afetação:

 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de competência instaurado nos 
autos de ação ordinária que versa sobre o fornecimento de medicação não padronizada pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo competente 
para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não incluído nas 
políticas públicas, sendo o conflito de competência o processo adequado para dirimir a 
questão de direito processual controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito 
da causa (onde suscitado o conflito) - ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, 
matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído nas 
políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a 
faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária 
dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a 
inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da 
parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de assunção 
de competência acolhida (IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
 

Ocorre que, embora não tenha havido determinação de suspensão nacional dos 

processos pendentes que versem sobre a mesma matéria – haja vista a relevância do 

direito pleiteado – a Primeira Seção, por unanimidade, deliberou que, até o julgamento 

definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-
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se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações de 

fornecimento de medicamento, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 

estadual que fica designada para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes 

referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 955 do CPC/2015.

Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também merece prosperar.

Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial para 

determinar que os autos tenham seu curso regular no Juizado da Infância e Juventude da 

Comarca de São Gabriel/RS.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.243.474 / RS
Número Registro: 2022/0350268-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50032194620218210031 50850217720228217000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R B P B (MENOR)
REPR. POR : A DA S P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO CESAR KLEIN - RS036745

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN - RS036745
AGRAVADO : R B P B (MENOR)
REPR. POR : A DA S P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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